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            A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - FUESPI, por intermédio
da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL/FUESPI, torna público, para
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade Pregão,
na Forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, em conformidade com a Lei nº
10.520/2002; Lei Estadual nº 7.482/2021; Lei Estadual nº 6.301/2013; Decreto
Estadual nº 11.319/2004; Decreto Estadual nº 16.212/2015 e Lei Complementar n°
123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
o Decreto Federal nº 7.892/2013 e o Decreto Federal nº 10.024/2019, e as
exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
 
PARTE GERAL
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados na Parte Específica deste
Edital.
1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja
comunicação do Pregoeiro em contrário.
2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação do serviço descrito na Parte Específica deste Edital, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de
Referência.
2.1.1. A Parte Específica deste Edital indicará se a prestação do serviço ocorrerá
de forma continuada ou não.
2.2. A Parte Específica deste Edital definirá a forma de adjudicação do objeto,
que poderá ser global ou dividida por itens ou lotes.
2.3. Na Parte Específica deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência –
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constam o preço total da contratação, os preços unitários e globais estimados em
relação a cada item ou os respectivos preços máximos aceitáveis, ressalvada a
opção pelo caráter sigiloso dos valores.
2.4. A Parte Específica deste Edital definirá o regime de execução aplicável ao
futuro contrato decorrente deste certame.
2.5. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site do
Banco do Brasil S/A e as especificações técnicas constantes neste Edital e anexos,
estas sempre prevalecerão.
2.6. A Parte Específica deste Edital irá definir se o presente certame irá adotar o
Sistema de Registro de Preços e, caso positivo, se haverá formação de cadastro
de reserva.
2.7. Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços, a Ata de Registro de
Preços que vier anexa ao Edital irá dispor sobre:
2.7.1. órgãos gerenciador e participantes;
2.7.2. adesões;
2.7.3. preços registrados e respectivos reajustes;
2.7.4. vigência.
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. Os Proponentes interessados em participar desta licitação ou ter acesso ao
aplicativo licitações-e deverão efetuar seus credenciamentos junto ao órgão
provedor do sistema - Agências do Banco do Brasil sediadas no País - onde
receberão chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), de acordo com
as informações constantes no portal www.licitacoes-e.com.br, e deverão estar
aptos para encaminhar as propostas comerciais por meio eletrônico até a hora e
data indicadas no subitem 1.1 da Parte Específica deste Edital.
3.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema licitações-
e e cadastrar representantes para o recebimento da chave de identificação e
senha pessoal (intransferíveis), conforme procedimento contido no manual do
fornecedor, disponível no endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br.
3.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
Pregão Eletrônico.
3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha pessoal, bem
como seu uso em qualquer transação efetuada, diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao Banco do Brasil ou à Contratante a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha
pessoal, ainda que por terceiros.
3.5. A perda da senha ou quebra do seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente ao provedor do sistema, o Banco do Brasil, para imediato bloqueio
do acesso.
3.6. O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta
apresentada em todos os itens integrantes de cada item ou lote, a fim de que a
empresa se faça representar, legitimamente, em uma eventual negociação entre
as partes.
3.7. Caberá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda
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de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
3.8. Os interessados em participar do Pregão poderão obter maiores informações
na Central de Atendimento do Banco do Brasil, telefone: 0800 729 0500, ou
diretamente no site “www.licitacoes-e.com.br”.
4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos,
inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e
compatível com o objeto deste Pregão e que tenham optado pelo cadastramento
no Sistema do Banco do Brasil através do portal licitações-e.com.br.
4.1.1.  A Parte Específica deste Edital irá definir se a participação no certame
será ampla, restrita ou com cotas reservadas a microempresas, empresas de
pequeno porte e equiparadas.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de
pequeno porte e equiparadas, e às sociedades cooperativas enquadradas no art.
34 da Lei 11.488/2008, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006
e Decreto Estadual 16.212/2015.
4.2.1. As referidas entidades deverão declarar-se como tal no início da sessão
pública do Pregão Eletrônico, sendo que a ausência de manifestação sobre o
enquadramento, quando solicitado pelo sistema, implicará no decaimento do
direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos
benefícios estabelecidos na legislação supracitada.
4.2.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
4.3. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes e seus
representantes legais previamente credenciados junto ao órgão provedor do
sistema eletrônico do Banco do Brasil, conforme item 3 deste edital.
4.4.  Caso seja permitida a participação de empresas em consórcio, deverão ser
observadas as seguintes normas:
4.4.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular
de constituição de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da
empresa-líder que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital
e será representante das consorciadas perante a Administração;
4.4.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de
habilitação exigida no ato convocatório;
4.4.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da
capacidade técnica das empresas consorciadas;
4.4.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas
deverá atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social
exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas
consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.
4.4.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:
a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de
cada um dos membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar
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capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 4.4.4.
4.4.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de
mais de um consórcio ou isoladamente;
4.4.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas
obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;
4.4.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o disposto no item 4.4.1;
4.4.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem 4.4.1.
4.5. Não poderão participar desta licitação:
a) Empresas e empresários cujas falências tenham sido declaradas, bem como as
que se encontrem sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
b) Empresas e empresários apenados com suspensão temporária de participação
em licitação e impedimento de contratar com a Administração;
c) Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da
Lei Federal nº 8.666/93 por órgão ou entidade da administração direta ou indireta,
Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não tenha sua idoneidade
restabelecida;
d) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação;
e) O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica;
f) Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho
técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, ou sócios, sejam servidores,
empregados, ocupantes de cargo comissionado do Estado do Piauí, ou responsável
pela licitação da Contratante;
g) Os interessados que estejam incluídos no Cadastro de Inadimplentes com
Débitos na Dívida Ativa do Estado do Piauí – CADIPI – nos termos do artigo 6º da
Lei nº 5.533, de 30 de dezembro de 2005;
4.6. A Parte Específica definirá a permissão de participação de consórcios no
certame.
4.7. A Parte Específica definirá a permissão de participação de cooperativas no
certame.
5. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Como requisito para participação do pregão, o licitante deverá manifestar,
antes de registrar sua proposta, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno
atendimento aos requisitos da habilitação e a conformidade de sua proposta com
as exigências do Edital e todos os seus anexos, sujeitando-se às sanções legais e
as previstas neste Edital na hipótese de declaração falsa.
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.3. Junto ao valor global da proposta deverão estar inclusos todos os tributos,
fretes, tarifas e demais despesas relativas à execução do objeto.
5.4. É vedada ao licitante a identificação da empresa na proposta
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comercial INICIAL, como por exemplo, a colocação do nome ou timbre da
empresa, sob pena de desclassificação. Tal vedação se estende aos
documentos eventualmente anexados durante a inserção da proposta de
preços (folders, prospectos, declarações, etc.), que não poderão estar
identificados, não sendo admitida a veiculação do nome da empresa ou
de seus representantes, utilização de material timbrado ou qualquer
outro meio que viabilize a identificação do licitante.
5.5. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá utilizar campo
próprio para a especificação das características do objeto ofertado. 
5.6. Caso o PROPONENTE anexe qualquer arquivo contendo informações não
exigidas no Edital ou que somente deveriam ser apresentadas em outra etapa da
licitação, o órgão licitante não efetuará sua análise.
5.7. Até a data e hora definidas para a abertura das propostas, os PROPONENTES
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente apresentados.
5.8. A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da
data da abertura da sessão pública, ressalvada a definição de prazo maior
na Parte Específica deste Edital.
5.9. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no
sistema com o acompanhamento pelos participantes em tempo real.
5.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor
classificada somente serão disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.
6. DAS PROPOSTAS E FASE DE LANCES
6.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço ou
maior desconto por lote, item ou adjudicação global, conforme definições
estabelecidas na Parte Específica deste Edital.
6.1.1. O lance deverá ser ofertado na forma definida na Parte Específica deste
Edital
6.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.3. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, o Pregoeiro, desde a
abertura inicial dos lances até o resultado final do certame, irá avisar previamente
aos licitantes, via sistema (chat), sobre eventual suspensão temporária dos
trabalhos, bem como a data e o horário previsto para a reabertura da sessão.
6.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas
exigidas no Termo de Referência.
6.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.7. Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva,
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quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.
6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
e as regras de aceitação dos mesmos, sendo que o intervalo mínimo de diferença
de valores entre os lances será definido na Parte Específica deste Edital, se for o
caso.
6.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro.
6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.
6.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de
julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
6.13. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.14. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas
vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
6.15. A Parte Específica deste Edital irá definir se o modo de disputa do presente
certame será “aberto” ou “aberto e fechado”, sendo ali detalhados os respectivos
procedimentos.
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último
lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
6.17.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresa,
empresa de pequeno porte ou equiparada, ou por sociedade cooperativa
enquadrada no art. 34 da Lei 11.488/2007, encerrada a fase de lances, o sistema
detectará a existência de eventual empate ficto, procedendo-se da seguinte
forma:
6.17.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por alguma
das entidades referidas no subitem 6.17 acima, e houver proposta apresentada
por elas em até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta,  o sistema
convocará automaticamente, na sala de disputa, a microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparada ou cooperativa mais bem classificada para, no prazo
de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, utilizar seu direito de preferência e
apresentar novo lance inferior ao melhor lance registrado;
6.17.2. Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do
empate logo após a fase de lances, o pregoeiro deverá informar aos licitantes a
data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate e convocar a
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microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa para
exercer seu direito de preferência nos termos do subitem anterior;
6.17.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno
porte e equiparada ou cooperativa convocada, será esta considerada detentora da
melhor proposta no certame, devendo apresentar os documentos exigidos para
habilitação, nos termos do presente edital;
6.17.4. O pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o
enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa, conforme regras estabelecidas neste
edital;
6.17.5. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou
cooperativa desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas ou
cooperativas remanescentes que se enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), observada a ordem classificatória, para o exercício do direito de
preferência;
6.17.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.17.7. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.17.8. Caso não ocorra a contratação de microempresa, empresa de pequeno
porte e equiparada ou cooperativa, nos termos dos subitens anteriores, será
declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta originalmente
vencedora do certame.
6.18. Em caso de eventual empate entre propostas, o critério de desempate será
aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens:
6.18.1. Produzidos no País;
6.18.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
6.18.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País;
6.18.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.
6.19. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
6.20. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do
procedimento em caso de empate, o sistema eletrônico procederá à classificação
final das licitantes. Somente então o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste Edital.
6.20.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e
passar à subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço
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passar à subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelas demais licitantes.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
7.1. Após o final da etapa de lances, o pregoeiro convocará a arrematante para
anexar em campo próprio do sistema, no prazo definido na Parte
Específica deste Edital, a proposta de preços com os respectivos valores
readequados ao último lance ofertado, contendo as especificações detalhadas do
objeto e documentação complementar, se for o caso, obedecendo integralmente
ao Anexo III deste edital (formulário de apresentação de proposta de
preços).
7.1.1. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a
licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação ou inabilitação.
7.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à
compatibilidade do preço ofertado com o preço previsto no edital e a
compatibilidade com as especificações técnicas do serviço, levando em
consideração a última oferta oferecida pelo licitante na sessão.
7.3. A proposta comercial deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo
desconsideradas quaisquer ofertas de vantagens ou condições não previstas no
instrumento convocatório.
7.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação
indicada neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste
edital.
7.5. Somente será considerada como a vencedora da licitação a proponente que
apresentar o menor preço (ou maior desconto) e a proposta comercial de acordo
com todas as condições fixadas neste edital e seus anexos, após a equalização,
classificação e realização dos lances, e que seja devidamente habilitada nos
termos do item 8 deste edital.
7.6. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às
exigências contidas neste edital e anexos, extrapolem o preço máximo fixado,
sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento, bem como aquelas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais
vigentes, ou manifestamente inexequíveis, assim consideradas aquelas que não
venham a ser demonstrada sua viabilidade, através de documentação que
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.
7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência,
na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua
exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
7.7.1 Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas
e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
7.7.2 Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
7.7.3 Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a
Administração Pública ou com a iniciativa privada;
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7.7.4 Verificação de notas fiscais dos objetos adquiridos pelo proponente;
7.7.5 Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como:
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
7.7.6 Estudos setoriais;
7.7.7 Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
7.7.8. Consulta à Controladoria-Geral do Estado;
7.7.9 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
7.8. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições
deste edital.
7.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.
7.10. No caso de divergência entre o valor da cotação por extenso e em algarismo
cardinal, será considerada a primeira, e havendo divergência entre o valor unitário
e o valor total, será considerado o valor unitário, notadamente para efeito de
julgamento e classificação das propostas de preços.
7.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
ata.
8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo definido na Parte Específica deste Edital sob pena de
inabilitação.
8.1.1. A habilitação da licitante poderá ser verificada por meio
do Cadastramento Unificado de Fornecedores – CADUF/PI (habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira), com
fundamento no artigo 2º do Decreto 11.320/2004 e no artigo 4º, XIV, da Lei nº
10.520/02 c/c §2º, do artigo 34, da Lei nº 8.666/93.
8.1.2. A apresentação de Certidão de Regularidade Cadastral junto ao CADUF/PI
somente dispensa os documentos já apresentados para a sua obtenção.
8.1.3. Caso a empresa não esteja inscrita no CADUF/PI ou não apresente alguma
das informações comprováveis através da declaração apresentada, deverá
apresentar toda a documentação exigida a seguir discriminada para fins de
habilitação.
8.1.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes bancos de dados:
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8.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
8.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);
8.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade
Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.
8.2.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU).
8.2.5. Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços do Estado do
Piauí – CADUF;
8.2.6. Ao Cadastro de Impedidos de Contratar com o Poder Público do Tribunal de
Contas do Estado do Piauí-TCE/PI.
8.3. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo
Pregoeiro em qualquer momento do procedimento licitatório.
8.4. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas ou sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei
11.488/2008, deverão ser apresentados, à época da habilitação, todos os
documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição;
8.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa;
8.4.2. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração
Pública, ser prorrogado por igual período;
8.4.3. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da
documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos
anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo facultado à
Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar,
observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.
8.5. O motivo da irregularidade fiscal pendente, quando for o caso, deverá ficar
registrado em ata, bem como a indicação do documento necessário para
comprovar a regularização.
8.6. Para a habilitação no presente Pregão serão exigidos do licitante os seguintes
documentos:
8.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório da indicação de seus administradores;
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;
d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

Edital PREGÃO (3818971)         SEI 00089.000089/2022-03 / pg. 10



decreto de autorização;
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso,
que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte– 
segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração -
DREI;
f) No caso de cooperativa, ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes
para assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a
sua sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o
objeto desta licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades
Econômicas – CNEA, do IBGE.
h) No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para
funcionamento: ato expedido pelo órgão competente, conforme disposto na Parte
Específica deste Edital.
i) Outros documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, de
acordo com a natureza do objeto.
8.6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.6.2.1. A Parte Específica discriminará as exigências de qualificação técnica,
podendo exigir:
a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente;
b) Requisitos de capacidade técnico operacional;
c) Requisitos de capacidade técnico-profissional.
8.6.2.2. Para fins de comprovação de capacidade técnico-profissional, entende-se,
como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data prevista para
entrega da proposta, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de
contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços
com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso
de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.
8.6.2.3. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata o
subitem 8.6.2.2 poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n°
8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que a substituição seja aprovada pela Administração.
8.6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Para efeito de constatação da validade de
tal certidão, será observado o prazo de validade constante na própria certidão.
Caso a licitante esteja em recuperação judicial, será válida, para fins de
qualificação econômico-financeira, a emissão de certidão, pela instância judicial
competente, afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente
a participar de procedimento licitatório, conforme Acórdão TCU nº 1201/2020 –
Plenário.
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b) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último
balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência
da sociedade, atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE
05/95, Portaria GAB. SEAD. Nº 88/15:
LG= Liquidez Geral – superior a 1
SG= Solvência Geral – superior a 1
LC= Liquidez Corrente – superior a 1
Sendo,
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)
SG= AT / (PC+PNC)
LC= AC / PC
Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante
PNC= Passivo Não Circulante
AT= Ativo Total
c) As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à
apreciação do Conselho Regional de Contabilidade.
d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices
contábeis exigidos, deverão estar assinados por contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
e) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá
comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior ao
percentual definido na Parte Específica deste Edital, calculado sobre o preço
estimado da contratação ou item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e
demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios
8.6.4. REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto deste certame.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS
(CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz
em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver
arrecadação centralizada;
d) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST
(Certidão Negativa de débitos Trabalhistas);
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
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por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal,
não se puder inferir que o subscritor de tais declarações tem poderes para
representar a empresa, esta será inabilitada.
8.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:
a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da
mesma;
b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar
em nome da matriz;
c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar
em nome desta filial;
d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de
suas filiais, este fato deve ser expressamente registrado em declaração
apresentada na qual a licitante indicará qual filial executará o objeto da licitação.
Neste caso, os documentos relativos à regularidade fiscal, exigidos para a
habilitação, deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial,
simultaneamente;
e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de
números nos documentos pertinentes ao CND e ao FGTS quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições pela licitante.
8.9. A licitante ainda deverá apresentar declaração de que inexiste, no quadro
funcional da empresa, menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno,
perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos executando qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme modelo
constante no Anexo VII do Edital.
8.10. Caso permitida a participação de sociedades cooperativas, será exigida,
ainda, a seguinte documentação complementar:
8.10.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º
da Lei n. 5.764 de 1971;
8.10.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8.10.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;
8.10.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
8.10.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e
8.10.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

Edital PREGÃO (3818971)         SEI 00089.000089/2022-03 / pg. 13



cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.10.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o
art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
8.11. A Parte Específica poderá exigir apresentação de atestado de vistoria
como documento de habilitação, conforme art. 30, III, da Lei nº 8.666/93.
8.11.1. A Parte Específica deste Edital definirá se haverá necessidade de vistoria
ou visita técnica obrigatória no local de execução dos serviços, observadas as
condições estipuladas neste subitem.
8.11.2. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, em dia
e horário previamente agendados através de e-mail ou telefone definidos
na Parte Específica deste Edital.
8.11.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à sessão pública.
8.11.4. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverão estar
devidamente identificados, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato.
8.11.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da
vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, através de e-mail ou
telefone definidos na Parte Específica deste Edital, antes da data fixada para a
sessão pública.
8.11.6. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar
posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
9.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio de e-mail ou protocolos definidos na Parte Específica deste
Edital, que também especificará o sítio onde será divulgada a resposta do
Pregoeiro.
9.2. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem
estritamente informal.
9.3. Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no site
mencionado na Parte Específica deste Edital.
9.4. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois)
dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
10.  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, por meio
eletrônico, até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da
sessão pública
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10.2. O pedido de impugnação deverá ser enviado exclusivamente para o
endereço eletrônico constante na Parte Específica deste Edital.
10.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do
data de recebimento da impugnação, e divulgar o resultado através do Sistema no
endereço eletrônico mencionado na Parte Específica deste Edital.
10.4. A Impugnação somente possui efeito devolutivo, sendo a concessão de efeito
suspensivo medida excepcional e que deverá ser motivada pelo pregoeiro nos
autos do processo de licitação.
10.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada
nova data para a realização do certame.
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for
o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou
não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
Nota explicativa: no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser
avaliada tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência,
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário,
item 9.5.1.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão
conhecidos.
11.5. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.
12.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
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13. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 Para a execução dos serviços pelo licitante vencedor do certame será
celebrado contrato entre este e a Contratante.
13.2. O fornecedor, após a assinatura do contrato, fica obrigado ao cumprimento
dos prazos e todas as condições estabelecidas nas suas cláusulas e no edital.
13.3. A recusa da execução do serviço ou o não cumprimento de qualquer
obrigação prevista ensejará a aplicação das penalidades previstas no edital e no
instrumento contratual.
13.4. O fornecedor será convocado para assinar o contrato, ocasião em que terá o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a realização do ato, prorrogável por igual
período, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela Contratante, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.
13.5. Quando o licitante convocado não comparecer para a assinatura do
instrumento contratual no prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser
convocado outro licitante para assinar o contrato, após a negociação e a
verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a
ordem de classificação; se a Licitante vencedora não assinar o Contrato ou não
retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido, será aplicado o disposto no art.
4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, independentemente das
sanções previstas neste edital e no contrato.
13.6. Até a assinatura do Contrato, a proposta da Licitante vencedora poderá ser
desclassificada se a Contratante tiver conhecimento de fato desabonador à sua
habilitação, conhecido após o julgamento.
13.7. Ocorrendo a desclassificação da proposta da Licitante vencedora por fatos
referidos no item anterior, a Contratante poderá convocar as Licitantes
remanescentes, observando o disposto no subitem 7.9 deste Edital.
13.8. O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido
a qualquer tempo, independentemente de notificações ou interpelações judiciais
ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do
art. 79 da Lei nº 8.666/93.
13.9. Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação
no processo licitatório, poderão ser aplicadas à Licitante vencedora as penalidades
previstas na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 e no contrato a ser firmado entre as
partes.
13.10. A associação da Licitante vencedora com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação estão
condicionadas à manutenção das condições de habilitação e só serão admitidas
quando apresentada documentação comprobatória que justifique quaisquer das
ocorrências, e com o consentimento prévio e por escrito da Contratante, e desde
que não afetem a boa execução do Contrato.
13.11. Na minuta do Contrato constante do Anexo II estão fixadas as
responsabilidades das partes, sanções ao contratado e demais obrigações
contratuais.
13.12. A Parte Específica deste Edital disporá sobre a possibilidade de
subcontratação do objeto contratado.
13.13. Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços ao presente certame,
deverão ainda ser observadas as seguintes disposições:
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13.13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata
de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05
(cinco) dias úteis.
13.13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de
Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e
desde que devidamente aceito.
13.13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1. A Parte Específica do Contrato definirá o seu prazo de vigência.
14.2. Caso se trate de serviços de natureza continuada, o prazo de vigência
poderá ser prorrogado na forma do art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, até o limite de
60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:
14.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
14.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;  
14.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
14.2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;  
14.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  
14.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação; e  
14.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.
14.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
14.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.
14.4. Tratando-se de serviço não continuado, a minuta de Contrato anexa a
este Edital irá definir o prazo de execução, prorrogável na forma do art. 57, §1º,
da Lei nº 8.666/93.
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante ou adjudicatário que:
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15.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o
termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;
15.1.2. Apresentar documentação falsa;
15.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
15.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
15.1.5. Não mantiver a proposta;
15.1.6. Cometer fraude fiscal;
15.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;
15.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou
o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
15.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas
no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:
15.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o preço estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
15.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e
descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de até cinco anos.
15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de
impedimento.
15.4. As sanções serão aplicadas de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e
Decreto Estadual nº. 11.319/2004, facultada a defesa prévia da interessada, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,
15.6. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência,
estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93,
e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no contrato.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no
Termo de Contrato ou Termo de Referência.
17. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão
previstos no Termo de Contrato ou Termo de Referência.
18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1. As condições de pagamento ao contratado encontram-se previstas no Termo
de Contrato e no Decreto Estadual nº 15.093/2013, arts. 5º e 6º.
19. DO PREÇO
19.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o
interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação
da proposta, pela variação do índice definido na minuta de Contrato anexa a este
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Edital.
19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
19.3. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao
reajuste, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva e, por via de
consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de vigência,
ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.
19.4. Caso se trate de licitação para registro de preços, a atualização dos preços
registrados observará os mesmos índices e periodicidade definidos na minuta
de Contrato anexa a este Edital para a variação do valor contratual.
20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
20.1. A minuta de Contrato anexa a este Edital definirá eventual prestação de
garantia de execução pelo licitante vencedor.
21. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
21.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público
decorrentes de fato supervenientes devidamente comprovados, pertinente e
suficiente para justificar sua revogação, ou ser anulada por ilegalidade de ofício ou
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente
fundamentado conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores
alterações.
21.2. A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto na Lei n.º 8.666/93 art. 59,
parágrafo único.
21.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados
o contraditório e a ampla defesa.
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da
PROPOSTA COMERCIAL apresentada.
22.2. A licitante vencedora deverá indicar o nome do representante legal da
empresa, para fins de assinatura da futura “Ordem de Serviço”, acompanhados de
cópia do instrumento legal que lhe confere tais poderes.
22.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e o Estado do Piauí, através da Contratante, não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.
22.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações
e as exatas compreensões das formalidades.
22.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou cópia
autenticada.
22.6. Os documentos apresentados, que forem retirados via internet, não
precisarão ser autenticados, devendo sua autenticidade ser verificada
posteriormente pelo pregoeiro.
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22.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
22.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação.
22.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no
afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e
a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública
deste Pregão Eletrônico.
22.11. Aos casos omissos e às questões suscitadas durante a vigência do mesmo,
aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520 de 2002, da Lei nº
8.666/93 e Decreto Federal nº 10.024/2019.
22.12. A cópia do texto integral deste Edital se encontra disponível em endereços
eletrônicos e na sede da Contratante, ambos mencionados na Parte
Específica deste Edital.
22.13. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições
constantes dos Anexos deste Edital.
22.14. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos,
além de outros porventura mencionados na Parte Específica deste Edital:
a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
b) ANEXO II  - MINUTA DE CONTRATO;
c) ANEXO III - FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS;
d) ANEXO IV - ANEXO IV - DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
e) ANEXO V- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS
f) ANEXO VI- DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE E EQUIPARADAS
g) ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA CF/88

 PARTE ESPECÍFICA

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar,
suplementar ou modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que
ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Parte
Geral Definições da Parte Específica

1.1

Endereço Eletrônico: https://www.licitacoes-e.com.br
Data de Abertura: 11/04/2022
Horário de Abertura: 09:00hs, horário de Brasília/DF.
Local: Teresina - Piauí
INFORMAÇÕES: www.uespi.br , Rua João Cabral, nº 2231, Bairro Pirajá,
CEP 64.002-150, Teresina – PI, E
mail: cpl@uespi.br, Fone: (0xx86) 3213-7169.
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2.1

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa
para a contratação de empresa especializada visando a  locação de
05 (cinco) veículos automotores, para atender as demandas
institucionais da FUESPI conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência.

2.1.1

(  X  ) O serviço licitado será prestado de forma continuada, tendo em
vista que visa a atender necessidade permanente da contratante.
(    ) O serviço licitado não será prestado de forma continuada, tendo
em vista que se trata de atividade esporádica que deverá ser realizada
em um período de tempo predeterminado.

2.2

(  X  ) A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em
quantos itens forem de seu interesse.
(   ) A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais
itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse,
devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
(    ) O objeto da presente licitação será adjudicado por preço global,
haja vista a natureza indivisível do objeto.
(    ) O objeto da presente licitação será adjudicado por preço global,
com vistas a evitar o prejuízo para o conjunto ou a perda de economia
de escala.

2.3

(  X  ) Foi estimado o Preço Total de 195.390,12 (cento e
noventa e cinco mil e trezentos e noventa reais e doze
centavos), conforme tabela de Preços do Termo de Referência,
Anexo I deste Edital, sendo que os preços unitários (ou
mensais) e globais (ou anuais) estimados representam os
preços máximos que a Administração se dispõe a pagar em
relação a cada item.
(   ) Foi estimado o Preço Total de (...), sendo que os preços máximos
que a Administração se dispõe a pagar em relação a cada item
correspondem aos preços unitários e globais estimados acrescidos do
percentual definido na tabela de Preços constante no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.
(  ) Os documentos referentes aos orçamentos, bem como o preço
estimado da contratação, possuem caráter sigiloso e serão
disponibilizados exclusivamente aos órgãos de controle interno e
externo, conforme o disposto no art. 15 da Lei Estadual nº 7.482/2021.
2.3.1. O preço estimado ou o preço máximo aceitável para a
contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias
à elaboração das propostas.

2.4

(  X  ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada
por preço unitário.
(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por
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preço global.
(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime tarefa.

2.6 (  X  ) A presente licitação não adotará o Sistema de Registro de
Preços.

4.1.1

(  X  ) O presente certame não é restrito a microempresas e empresas
de pequeno porte, sendo destinado à ampla concorrência.
(    ) Para os itens (...), (...),  a participação é exclusiva a
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, e às
sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2008,
nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006.
(    ) Para os itens (...), (...),  a participação é exclusiva a microempresas
e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei
Complementar nº 123/2006; e para os itens (...), (...), haverá reserva de
(máximo de 25%) para as referidas entidades, na forma do art. 48, III,
da Lei Complementar nº 123/2006.
4.1.1.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, na
forma do art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123, de 2006,
esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de
sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço
do primeiro colocado da cota principal.
4.1.1.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota
principal, a Adjudicação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

4.6

(   ) Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas
constantes no subitem 4.4 da Parte Geral deste Edital.
( X ) Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas,
qualquer que seja a sua forma de constituição. A vedação a
participação de consórcio neste certame justifica-se diante da natureza
do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser
ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive
empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam
o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-
financeira, não implicando em qualquer limitação quanto a
competitividade.

4.7

(   ) Será permitida a participação de cooperativas, desde que
apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta
licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os
serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos
cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
(   X  ) Não será permitida a participação da cooperativas no certame.

5.8 A proposta comercial terá validade mínima de 60(sessenta)
dias, a contar da data da abertura da sessão pública.

(   ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR
PREÇO (ou maior desconto) POR LOTE (grupo de itens), observadas as
condições definidas neste edital e anexos.
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6.1

(  X ) Para julgamento das propostas será adotado o critério
de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as condições definidas
neste edital e anexos.
(   ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR
PREÇO (ou maior desconto) POR LOTE, para o(s) lotes:
_____________________e MENOR PREÇO (ou maior desconto) POR ITEM,
para os itens:___________________________, observadas as condições
definidas neste edital e anexos.
(   ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR
PREÇO (ou maior desconto) GLOBAL.

6.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.8

(   ) Não será estipulado intervalo mínimo de diferença de valores entre
os lances.

  ( X ) O intervalo mínimo de diferença de valores entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá
ser R$ 10,00(dez) reais.

6.15

(  X  ) Será adotado para o envio de lances o modo de
disputa “aberto”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.
6.15.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
6.15.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o
item 6.15.1 será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.
6.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.
6.15.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação
automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe
de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.1
O prazo para o licitante detentor da melhor proposta encaminhar
proposta readequada ao último lance ofertado, em formato digital, via
sistema, é de 24(vinte e quatro) horas contadas a partir da
solicitação do pregoeiro.

8.1

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de até 24(vinte e quatro)
horas, sob pena de inabilitação.

8.6.1.,
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8.6.1.,
“h” Não se aplica ao caso.

8.6.1.,
“i”

(    ) Serão exigidos os seguintes documentos adicionais:
I (...);
II (...);
(  X  ) Não serão exigidos documentos adicionais.

8.6.2.
1,“a”

(   )  A proponente deverá apresentar registro ou inscrição da empresa
licitante no (a) (escrever, por extenso, a entidade profissional), em
plena validade.
(  X ) Não se aplica ao caso exigência de registro na entidade
profissional competente.

8.6.2.1,
“b”

( X ) Quanto à capacidade técnico-operacional, será exigida
comprovação pela proponente de ter executado, em nome da
empresa, a qualquer tempo, serviços/obras compatíveis com o objeto
desta licitação, através de certidão(ões) e/ou atestado(s), em nome da
própria licitante (empresa), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, observado o que se segue:
a) O licitante deverá apresentar, no mínimo, 01(um) atestado de
capacidade Técnica de fornecimento para pessoa jurídica de direito
público ou privado, que demonstre que o licitante forneceu ou está
fornecendo objetos da mesma natureza ou similares ao da presente
licitação de modo satisfatório, no percentual de 30%(trinta por cento)
do quantitativo total do objeto da licitação , no âmbito de sua atividade
econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social
registrado na junta comercial competente.
b) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s)
preferencialmente em papel timbrado do órgão (ou empresa)
emissor devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:
1) razão social, CNPJ e dados de contato do orgão (ou
empresa) emissor; 2) descrição do objeto contrato; 3) prazo de
fornecimento e; 4) assinatura e nome legível do responsável
pela gestão do fornecimento do objeto.
c) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços.
d) A exigência pela apresentação de atestados técnicos no
percentual descrito se faz necessário para resguardar a
administração pública no sentido de garantir a execução do
contrato e, consequentemente, atender as demandas da
FUESPI e tal exigência não compromete a competitividade do
certame.
 
(    ) Não será exigida documentação quanto à capacidade técnico
operacional.
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8.6.2.1,
“c”

(  ) Quanto à capacitação técnico-profissional, será exigida
comprovação da empresa licitante de possuir em seu quadro, na data
prevista para apresentação da proposta, profissional (is) de nível
superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo (entidade profissional
competente), detentor (es) de atestado(s) de responsabilidade
técnica, devidamente registrado(s) na entidade profissional
competente  da região onde os serviços foram executados, que
comprove(m) ter o(s) profissional (is), executado para órgão ou
entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual,
municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada,
obras/serviços de características técnicas similares às do objeto
licitado, que fica limitado na forma do § 1º Inciso I do Art. 30 da Lei
8666/93, cujas parcelas de maior relevância são as seguintes:
                                       (...)
(  X  ) Não será exigida documentação quanto à capacidade técnico
profissional.

8.6.3,
“e”

 
(   ) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e
Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital social
mínimo não inferior a (...)%  do preço estimado da contratação ou
item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações
contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da
lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
(  X  ) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e
Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido
mínimo não inferior a 10% (dez por cento), do preço estimado da
contratação ou item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e
demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios.

8.11

(  ) Será exigido atestado de vistoria assinado pelo servidor
responsável, tendo em vista que vistoria foi prevista no Termo de
Referência como obrigatória.
(  X  )  Não será exigido atestado de vistoria como requisito de
habilitação.

8.11.1

(  ) A participação na presente licitação pressupõe o pleno
conhecimento de todas as condições para execução do objeto
constantes dos documentos técnicos que integram o Projeto
Básico, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela
realização de vistoria no local de prestação dos serviços.
(  ) A participação na presente licitação pressupõe o pleno
conhecimento de todas as condições para execução do objeto
constantes dos documentos técnicos que integram o Projeto
Básico, devendo a licitante realizar vistoria no local de prestação
dos serviços.
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( X ) Não se aplica ao caso a realização de vistoria no local de
prestação dos serviços.

8.11.2 Informações para agendamento de vistoria: não se aplica.

8.11.5 Informações sobre dúvidas acerca da vistoria: não se aplica

9.1
Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao endereço
eletrônico cpl@uespi.br, sendo que a resposta será divulgada no sítio
www.licitacoes-e.com.br .

9.3 Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br .

10.2

O pedido de impugnação deverá ser enviado ao endereço
eletrônico cpl@uespi.br , e também deverá ser protocolado no
endereço (Rua João Cabral, nº 2231, Bairro Pirajá, CEP 64.002-150,
Teresina – PI Fone: (0xx86) 3213-7169, no horário de expediente - 7h30
às 13h30.

10.3 O Pregoeiro divulgará o resultado da impugnação no endereço
eletrônico www.uespi.br.

13.12 ( X ) É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do
objeto contratado.

22.12

O presente edital poderá ser retirado no(s) seguinte(s) endereço(s)
eletrônico(s): www.uespi.br, www.tce.pi.gov.br e www.licitacoes-
e.com.br . 
Poderá também ser encontrado na sede da Contratante, conforme
endereço constante no item 1.1 desta Parte Específica.

22.14

Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos
mencionados na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos:
a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
b) ANEXO II  - MINUTA DE CONTRATO;
c) ANEXO III - FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE
PREÇOS;
d) ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO
e) ANEXO V- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
E EQUIPARADAS
f) ANEXO VI- DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS
g) ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA
CF/88

 
(datado e assinado eletronicamente)
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Documento assinado eletronicamente por EVANDRO ALBERTO DE SOUSA
- Matr.0268431-4, Reitor, em 24/03/2022, às 21:47, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual
nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 3818971 e o código CRC 6175637B.

ANEXOS AO EDITAL

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA(3675886)
1- DO OBJETO
1.1- O presente Termo de Referência tem por tem por objetivo a abertura de
licitação para a contratação de empresa terceirizada na locação de 05 ( cinco) 
veículos automotores  que beneficiará o campi universitário da FUESPI, - conforme
especificações e condições estabelecidas neste instrumento.
2- DA JUSTIFICATIVA
2.1-A aquisição destes veículos locados serão para  atender as demandas
Institucionais quanto aos transportes  administrativos da sede da FUESPI e seus
demais Campus, no atendimento de atividades rotineiras de fiscalização,
deslocamentos de docentes para a continuidades de atividades
acadêmicas, administrativas, dos cursos e programas institucionais da FUESPI.
 Outra justificativa é dar suporte  aos  veículos oficiais que se  encontram
insuficiente, melhorando as condições de trabalho e ainda diminuir custos com
manutenção automotiva, tornado assim,  mais eficiente as atividades do setor de
transportes da FUESPI que abrange os 11 campus  do interior e a capital.
3-  ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA
Segue abaixo as especificações dos itens com suas respectivas quantidades:

ITEM TIPO QUANTIDADE
UNIDADE
DE
MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO
MÉDIO
R$

VALOR 
MÉDIO
MENSAL R$

 
01

VEÍCULO TIPO
PICAPE,
CABINE DUPLA,
4X4, DIESEL,
CARROCERIA,
SEM
MOTORISTA E
SEM
COMBUSTÍVEL.
TIPO S10,
HILUX, L200,
RANGER,
AMAROK -
LOCAÇÃO

            03      
 MENSAL

         
4.414,17

         
    13.242,51
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MENSAL
COR: BRANCO
OU PRATA

02

VEÍCULO TIPO
SEDAN, SEM
MOTORISTA,
SEM
COMBUSTÍVEL,
4 PORTAS.
TIPO ÔNIX
PLUS, VOYAGE,
VIRTUR,
HB20S,
CRONOS,
SIENA, LOGAN
 - LOCAÇÃO
MENSAL
 
COR: BRANCO
OU PRATA

          02    
 MENSAL

   
  1.520,00     3.040,00

    
 R$16.282,51

                                                                                                                       
  VALOR ESTIMADO ANUAL:                                                                     
                                           R$ 195.390,12       

* VALORES BASEADOS NO PARECER REFERENCIAL DA CGE(3675878)
4- ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS
 
ITEM 01 - (03  VEÍCULO TIPO PICAPE, CABINE DUPLA, 4X4, DIESEL,
CARROCERIA, SEM MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL): Veículo automotor,
tipo caminhonete “pick-up” 4x4, zero quilometro, ano/modelo 2021/2022, no
mínimo, devidamente licenciado e emplacado no município de Teresina-Pi; manual
do proprietário, termos de garantia e Certificado de Registro e Licenciamento de
Veículo; seguro DPVAT do exercício atual pagos; capacidade de transporte para
05(cinco) pessoas (motorista + 4 passageiros); 04 portas laterais; Vidros das
portas com acionamento eletrônico, originais de fábrica; capota marítima com
aplicação de um revestimento de poliuretano, impermeável na caçamba do
veículo; Motorização mínima: motor a diesel, com turbo compressor e
“intercooler”, que utilize o combustível Diesel, com potência mínima a 170 cv;
transmissão manual ou automática, de no mínimo 5 marchas à frente e uma à ré;
com sistema de tração 4x2, 4x4 normal e 4x4 reduzida, com acionamento
eletrônico no interior da cabine; com opção de bloqueio do diferencial com
acionamento no interior da cabine; Torque líquido Máximo não inferior a 38,2
Kgfm; controle de tração e estabilidade; capacidade do tanque de combustível
com no mínimo 75 litros; direção hidráulica, elétrica ou eletro-hidráulica original de
fábrica; ar-condicionado; air-bag duplo frontal. ACESSÓRIOS: ferramentas e
acessórios obrigatórios exigidos pelo CONTRAN (maca chave de rodas, pneu
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reserva, extintor de incêndio e triângulo). Durante o período da garantia a
assistência técnica será prestada pelo fornecedor do(s) bem (ns), ou através de
concessionária autorizada as suas custas e que seja localizada no Estado de Piauí e
englobará todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de
garantia, de acordo com os manuais e as normas técnicas específicas, a fim de
manter os veículos e equipamentos em perfeitas condições de uso.
ITEM 02 (  02- VEÍCULO TIPO SEDAN, SEM MOTORISTA, SEM
COMBUSTÍVEL, 4 PORTAS  ) - Veículo de passeio tipo sedan, ano/modelo
2021/2022, no mínimo, zero quilometro, devidamente licenciado e emplacado no
município de Teresina-Pi; manual do proprietário, termos de garantia e Certificado
de Registro e Licenciamento de Veículo; seguro DPVAT do exercício atual pagos
com ar condicionado; 04 (quatro) portas; capacidade para 05 (cinco) passageiros
(incluindo condutor); freio a disco ABS; com sistema de proteção de impacto
frontal (air bag duplo); direção hidráulica /elétrica; zero km; cor sólida, branca;
motor bicombustível (álcool/gasolina) com potência mínima a 109 cv; câmbio
manual ou automático de 05 marchas a frente e 01 a ré; 04 portas; direção
assistida (hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica); ar condicionado; vidros elétricos;
travas elétricas; sensor de estacionamento e câmera de ré. ACESSÓRIOS;
ferramentas e acessórios obrigatórios exigidos pelo CONTRAN (macaco, chave de
rodas, pneu reserva, extintor de incêndio e triângulo). Durante o período da
garantia a assistência técnica será prestada pelo fornecedor do(s) bem (ns), ou
através de concessionária autorizada as suas custas e que seja localizada
no Estado de Piauí e englobará todas as manutenções preventivas e corretivas,
durante o prazo de garantia, de acordo com os manuais e as normas técnicas
específicas, a fim de manter os veículos e equipamentos em perfeitas condições
de uso.
5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. O objeto contratual deverá ser entregue na  entrega dos objetos licitados no
setor de transporte no seguinte endereço:  Fundação Universidade Estadual do
Piauí, Campus Torquato Neto –Rua João Cabral, 2231- Bairro Pirajá, CEP: 64.002-
150 –Teresina PI, Fone: (86) 3213-2140
5.2 Os veículos serão recebidos:
a. Provisoriamente no prazo de 30 (cinco) dias uteis, para efeito de verificação da
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.
b. Os veículos serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da data de recebimento provisório, após a verificação da qualidade
e quantidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do objeto em
desacordo com as especificações técnicas exigidas.
5.4.2. A notificação de que trata o item anterior suspende os prazos de pagamento
até que a irregularidade seja sanada.
5.4.3 Na entrega do objeto contratual, as despesas de transportes, seguros,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou
substituições do objeto, indicadas pela Contratante, deverão ser de
responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Contratante.
5.4- Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada, marca a
quantidade, o valor unitário e total dos veículos.
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5.5- A FUESPI poderá valer-se de análise técnica dos veículos antes da adjudicação
e homologação da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não
atenderem aos requisitos mínimos constantes neste Termo de Referência;
5.6- Os veículos poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.7. A licitação será dividida em itens, conforme tabela acima.
5.8. A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço
unitário
7- DA GARANTIA
7.1-A assistência  será prestada pela contratada,  ou através de designação de
concessionária autorizada que esteja localizada no território piauiense.
7.2- A Assistência Técnica englobará todas as manutenções preventivas e
corretivas, durante o prazo de vigência do contrato, de acordo com os manuais e
as normas técnicas específicas, a fim de manter os veículos e equipamentos em
perfeitas condições de uso;
8. FORMA DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO
8.1. Adjudicação será feita por Itens conforme tabela acima.
9- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1- A Contratada deve cumprir todas as obrigações, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990);

3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Após a assinatura do instrumento contratual, a CONTRATADA se
compromete a:
10.1.1. Entregar o objeto contratado no prazo definido neste instrumento, onde o

Edital PREGÃO (3818971)         SEI 00089.000089/2022-03 / pg. 30



veículo deverá ser zero quilometro e devidamente licenciado e emplacado; manual
do proprietário, termos de garantia, Certificado de Registro de Veículo - CRV e
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo; seguro DPVAT do exercício
atual pagos;
10.1.2. Responsabilizar-se durante o período da garantia pela assistência técnica, a
qual poderá ser prestada pelo fornecedor do(s) bem (ns), ou através de
concessionária autorizada as suas custas localizadas na cidade de TERESINA NO
ESTADO DO PIAUÍ. Essa assistência técnica englobará todas as manutenções
preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, seguro total para cobertuta
de colisão, furto, incêndio, prevendo  em especial pagamento de danos contra
terceiros, morte , invalidez de passageiros e terceiros e assistência 24 horas ( vinte
e quatro horas), com uso de guincho , de acordo com os manuais e as normas
técnicas específicas, a fim de manter os veículo em condições de uso;
10.1.3. Comunicar à Administração do Órgão qualquer anormalidade constatada e
prestar os esclarecimentos solicitados antes, durante o período de contratação;
11- DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
12- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12-1- Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
12.2- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.
12-3- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.
13- DO PAGAMENTO
13.1- O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do
atesto definitivo pelo fiscal do contrato, em relação ao item concluído/entregue .
13.2- A CONTRATADA somente fará jus ao pagamento mediante demonstração do
cumprimento da prestação dos serviços.
13.3- Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância imputável
à Contratada, que impeça a liquidação da despesa, tal como pendência de multa,
o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras necessárias, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de
preço sou de correção  monetária.
 
14- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a
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Contratada que:
14.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação
14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
14.1.5. Cometer fraude fiscal;.
14.2- Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que: Tenham sofrido condenação definitiva por
praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos; Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.
14.3-A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
14.4. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de inflação administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
14.5. A apuração e o julgamento das demais inflações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.
15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL 
15.1. O licitante deverá apresentar, no mínimo, 01(um) atestado de capacidade
Técnica de fornecimento para pessoa jurídica de direito público ou privado, que
demonstre que o licitante forneceu ou está fornecendo objetos da mesma
natureza ou similares ao da presente licitação de modo satisfatório, no percentual
de 30%(trinta por cento) do quantitativo total do objeto da licitação , no âmbito de
sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social
registrado na junta comercial competente.
15.2 - O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) preferencialmente em papel
timbrado do órgão (ou empresa) emissor devendo conter, no mínimo, as seguintes
informações: 1) razão social, CNPJ e dados de contato do orgão (ou empresa)
emissor; 2) descrição do objeto contrato; 3) prazo de fornecimento e; 4) assinatura
e nome legível do responsável pela gestão do fornecimento do objeto.
15.3- O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços.
15.4- A exigência pela apresentação de atestados técnicos no percentual descrito
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15.4- A exigência pela apresentação de atestados técnicos no percentual descrito
se faz necessário para resguardar a administração pública no sentido de garantir a
execução do contrato e, consequentemente, atender as demandas da FUESPI e tal
exigência não compromete a competividade do certame.
15.5- Não será exigida documentação quanto à capacidade técnico profissional.
16. PAGAMENTO
16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24, da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação
da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
16.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
16.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29, da Lei nº
8.666, de 1993.
16.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
16.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
16.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
16.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
16.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
                                  (6/100)                     I = 0,00016438
I = (TX)              I=       365                         TX = Percentual da taxa anual = 6%
17. VALOR ANUAL ESTIMADO DO CONTRATO
17.1. O valor estimado para essa contratação será 195.390,12 ( cento e noventa
e cinco mil, trezentos e noventa reais e doze centavos ), conforme quadro
referencial no início deste termo em conformidade com o Parecer Referencia da
CGE(3675878)
18- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1. As despesas inerentes à contratação do objeto desta licitação nos termos do
artigo 7º, § 2º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93, será assegurado com a
dotação do órgão a ser devidamente classificada. 
19- DAS ASSINATURAS
19.1. Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência da
aquisição de veículos, que beneficiará  o campi da  Fundação Universidade
Estadual do Piauí (FUESPI).
Marcos Antonio dos Santos Lima
Chefe do Setor de Transportes-FUESPI
 
                                                                                                         
 Após análise, AUTORIZO  e  APROVO este Termo de Referência
 
Evandro Alberto de Sousa
REITOR
 
O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador,  e pela
autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com
fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e art. 15 da IN nº 02/2008-
SLTI/MPOG, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do
art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

Documento assinado eletronicamente por MARCOS ANTONIO
DOS SANTOS LIMA - Matr.0177240-6 , Chefe do Setor de
Transportes, em 09/03/2022, às 22:03, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº
18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por EVANDRO ALBERTO DE
SOUSA - Matr.0268431-4 , Reitor, em 11/03/2022, às 02:48,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III,
Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.
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ANEXO II -  MINUTA DE CONTRATO

                                                           MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº (....) QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM
LADO, COMO                                                                                           
                 CONTRATANTE,  A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
PIAUÍ-FUESPI, E DO OUTRO, COMO CONTRATADA, A EMPRESA (....)

 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ, inscrita no CNPJ sob o
no (.....), doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, com sede
(endereço completo), neste ato representado por seu (CARGO DO ORDENADOR DE
DESPESA), Sr(a). (....), portador(a) da Cédula de Identidade nº (....), inscrito (a) no
CPF sob o nº (.....); e a Empresa (.....) com sede e foro  na cidade de (.....) Estado
do (.....), estabelecida à (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº (....), aqui
representada por (nome completo, cargo) inscrito(a) no CPF sob o nº (....),
portador(a) da carteira de identidade RG nº (....), doravante denominada
abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a homologação do Pregão
Eletrônico nº (...) conforme despacho exarado no Processo Administrativo nº (....),
vinculado ao Parecer Jurídico PGE nº (....) e o que mais consta dos citados autos,
que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrição, em conformidade com as normas da Lei nº 8.666/93, Lei nº
10.520/2002, bem como com o Decreto Estadual nº 15.093/2013, os quais
submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o
presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contratação pelo fixado nas
cláusulas seguintes:
 
PARTE GERAL
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO
1.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de
transcrição, o Processo Administrativo discriminado na Parte Específica deste
Contrato, incluído o termo de referência que acompanha o edital, a proposta
apresentada pela Contratada, seus anexos, os detalhes executivos, projetos,
especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação do serviço descrito
na Parte Específica deste Contrato, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Termo de Referência do Edital do Pregão identificado
no preâmbulo, e na proposta nele vencedora, os quais integram este instrumento,
independente de transcrição.
2.1.1. A Parte Específica deste Contrato indicará se a prestação do serviço
ocorrerá de forma continuada ou não.
2.2. A Parte Específica deste Contrato definirá o regime de execução dos
serviços.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – RECEBIMENTO DO OBJETO
3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte
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Específica, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta
3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo previsto
na Parte Específica deste Contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da
aplicação de penalidades.
3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte
Específica, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente e
presidida pelo fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, sem prejuízo da obrigação de o
contratado reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, na forma
prevista no art. 73, I, “b”, c/c art. 69 da Lei n. 8.666/1993;
3.3.1. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere o
subitem anterior artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro
dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à
Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos, situação na
qual será responsabilizado o fiscal ou comissão responsável pela fiscalização.
3.4. O recebimento provisório ou definitivo ocorrerá mediante termo
circunstanciado ou recibo, conforme definido na Parte Específica.
3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO
4.1. O valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte Específica.
4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado, podendo a Parte Específica deste Contrato prever
prazo inferior.
5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação
da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
5.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o
recebimento dos serviços descritos na nota fiscal ou fatura apresentada.
5.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA
deverá fazer constar da Nota Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura,
em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na
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qualificação preambular do contrato, informando o número de sua conta corrente,
o nome do Banco e a respectiva Agência.
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
5.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal ou fatura, a devida
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.
5.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela
CONTRATADA, diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a
execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando
cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.
5.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da
despesa, aquela será devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o
pagamento ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até
a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes formulas:
I=(TX/100)/365
EM= I x N x VP, onde:
I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso
5.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao
contratante.
5.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes
documentos, conforme Decreto Estadual 15.093/2013, arts. 5º e 6º:
a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS
(CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz
em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver
arrecadação centralizada;
b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST
(Certidão Negativa de débitos Trabalhistas);
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
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referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.
6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta,
aplicando-se o índice IPCA-E, salvo se outro for definido na Parte
Específica deste Contrato.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.3. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao
reajuste, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva e, por via de
consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de vigência,
ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.
6.4. Deverá o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a
economicidade do vínculo contratual será mantida mesmo após o reajuste,
juntando aos autos documentação comprobatória da atual compatibilidade do
valor do contrato com a realidade de mercado.
6.5. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a
economicidade do valor contratual, a CONTRATADA aceita negociar a adoção de
preço compatível com a realidade do mercado.
6.6 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei
nº 8.666, de 1993.
6.7. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.8. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado do Piauí, conforme
classificação descrita na Parte Específica deste contrato.
CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. A Parte Específica poderá prever, em conformidade com o disposto no
Edital, a prestação de garantia pelo licitante vencedor.
8.2. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral
de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993.
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8.3. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a
contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida,
ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive
multa.
8.4. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia
proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem
8.1 da Parte Específica deste contrato.
CLAÚSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da contratante:
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no serviços executados, para que sejam feitas as
correções pertinentes;
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
9.1.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do
serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes
das peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte Específica.
CLAÚSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e
na sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.1.1. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos
materiais e humanos necessários;
10.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades, em especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe
técnica alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE;
10.1.3. Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e
federais que interfiram na execução dos serviços;
10.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação indicada no preâmbulo deste termo;
10.1.5. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer
anormalidade que verificar na execução dos serviços;
10.1.6. Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e
atender prontamente as reclamações sobre seus serviços;
10.1.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente
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ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em
seu acompanhamento;
10.1.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais
e tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da
Lei Federal n° 8.666/1993;
10.1.9. Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia
recente;
10.1.10. Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos
serviços for julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contado da solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE;
10.1.11. Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza
praticadas por seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no
recinto da sede do CONTRATANTE;
10.1.12. Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de
pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as
previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias
relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na
prestação de serviços objeto deste contrato;
10.1.13. Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de
forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;
10.1.14. Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que
disserem respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das
informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;
10.1.15. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão
permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do
CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;
10.1.16. Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE,
quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;
10.1.17. Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer
natureza de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e
criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
10.1.18. Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de
qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada
à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam
dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;
10.1.19. Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos
serviços, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e
qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;
10.1.20. Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos
de proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar
sua efetiva utilização;
10.1.21. Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos
apresentados na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando
exigida.
10.2. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas
decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte

Edital PREGÃO (3818971)         SEI 00089.000089/2022-03 / pg. 40



Específica.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.
11.4. A Parte Específica deste Contrato poderá incluir rotinas específicas de
fiscalização da execução dos serviços, de acordo com as peculiaridades do objeto
contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência,
estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93,
e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato.
12.1.1. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções
ao Contratado, de acordo com as peculiaridades do objeto.
12.2. Conforme art. 7º da Lei .10.520/2002, comete infração administrativa aquele
que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida
no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
12.2.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações
discriminadas no subitem 12.2 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil
e criminal, às seguintes sanções:
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e
descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de até cinco anos.
12.3. MULTA
a )  A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do
contrato será calculada sobre o valor dos bens não fornecidos, competindo sua
aplicação ao titular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais:
a.1) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite
correspondente a 15 (quinze) dias; e
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a.2) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo
sexto) dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias; e
a.3) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro)
dia, até o limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante
rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais
sanções previstas na Lei nº 8.666/93.
b). Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da
contratação, quando a Contratada:
b.1) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da
contratante no cumprimento de suas atividades;
b.2) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e
b.3) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da
infração cometida.
c) Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação
quando a Contratada:
c.1) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em
reparar os danos causados;
c.2) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência,
imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.
12.4. ADVERTÊNCIA
a) A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
a.1)   Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas
licitações, desde que acarretem pequeno prejuízo ao Estado do Piauí,
independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual,
e do dever de ressarcir o prejuízo;
a.2) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não
recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração
de inidoneidade;
a.3) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao
desenvolvimento das atividades da contratante, desde que não sejam passíveis de
aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade.
12.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO
 a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí pode ser
aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem
o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da
intimação;
 b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o
Estado do Piauí será aplicada nos seguintes prazos e situações:
 b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na
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licitação que tenha acarretado prejuízos significativos para o Estado do Piauí;
b1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido
aplicação da sanção de advertência.
b.2) Por um ano:
b.2.1) Quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo
estabelecido pela contratante.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a contratada:
b.3.1) Não concluir os fornecimentos contratados;
b.3.2) Fornecer bens em desacordo com as especificações ou com qualquer outra
irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela contratante;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao
Estado, ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do
Piauí, em virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros,
quaisquer informações de que seus empregados tenham conhecimento em razão
da execução deste contrato, sem consentimento prévio da contratante.
 
12.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo
acompanhamento da execução contratual se constatada a má-fé, ação maliciosa
e premeditada em prejuízo do Estado do Piauí, evidência de atuação com
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Estado do
Piauí ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade que
aplicou a penalidade, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02
(dois) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração
Pública será aplicada à contratada nos casos em que:
c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do
Piauí, em virtude de atos ilícitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de
execução deste contrato, sem consentimento prévio da contratante, em caso de
reincidência;
c.5) apresentar qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
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c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.
d) Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a
Contratada está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos,
podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada:
d.1) civilmente, nos termos do Código Civil;
d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou
do exercício profissional a elas pertinentes;
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
12.7. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido
multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.
12.8. As sanções serão aplicadas, de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e
Decreto Estadual nº. 11.319/2004, pela Contratante, facultada a defesa prévia da
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com
exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da
abertura de vista, conforme § 3º do art. 87 da Lei nº. 8.666/93.
12.9. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter
compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade
por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas
no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa.
13.3. A rescisão por não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações,
projetos ou prazos acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções
previstas neste contrato e na Lei nº 8.666/93:
13.3.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se
encontrar, por ato próprio da Administração;
13.3.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e
pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na
forma do inciso V do art. 58 da Lei nº 8.666/93;
13.3.3. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e
dos valores das multas e indenizações a ela devidos;
13.3.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração.
13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, mediante prévia
manifestação da Procuradoria-Geral do Estado, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666/93, na Lei 10.5200/02 e demais normas federais e estaduais de
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licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
15.1. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura,
conforme previsto na Parte Específica, tornando-se eficaz a partir da publicação,
em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela CONTRATANTE nos
termos do Parágrafo Único do Artigo 61 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
15.2. Caso se trate de serviços de natureza continuada, o prazo de vigência
poderá ser prorrogado na forma do art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, até o limite de
60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:
15.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
15.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;  
15.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
15.2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;  
15.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  
15.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação; e  
14.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.
15.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.
15.5. Tratando-se de serviço não continuado, a Parte Específica irá definir o
prazo de execução, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Teresina (PI), como o único competente
para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato.

 PARTE ESPECÍFICA

As seguintes informações específicas sobre o Contrato deverão complementar,
suplementar ou modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que
ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Parte
Geral Definições da Parte Específica

1.1.
Processo Administrativo: 00089.000089/2022-03
Espécie de Licitação: Pregão, na Forma Eletrônica, do tipo MENOR
PREÇO.
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2.1

O objeto do presente contrato é a  locação de 05 (cinco) veículos
automotores, para atender as demandas
institucionais da FUESPI, conforme detalhamento abaixo:
 Discriminação do objeto:  Consta do Termo de Referência(anexo I do
Edital)

2.1.1

(  X ) O serviço será prestado de forma continuada, tendo em vista que
visa atender necessidade permanente da contratante.
(   ) O serviço não será prestado de forma continuada, tendo em vista se
trata de atividade esporádica que deverá ser realizada em um período
de tempo predeterminado.

2.2

(  X  ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por
preço unitário.
(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço
global.

3.1

(  X ) Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo
de 30(trinta) dias, contados da comunicação escrita do contratado,
mediante Termo Circunstanciado assinado pelas partes.
(    ) Será dispensado o recebimento provisório, por se tratar de serviço
profissional, conforme art, 7º, §6º, II, do Decreto Estadual nº
15.093/2013.
(   ) Será dispensado o recebimento provisório, tendo em vista que o
valor da contratação encontra-se abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), conforme art, 7º, §6º, III, do Decreto Estadual nº 15.093/2013.

3.2 Os serviços rejeitados deverão ser refeitos, corrigidos ou substituídos no
prazo de 05(cinco) conforme Termo de Referência.

3.3
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da data de recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

3.4

(X) O recebimento ocorrerá mediante Termo Circunstanciado, conforme
art. 7º, I, do Decreto Estadual nº 15.093/2013.
(    ) O recebimento ocorrerá mediante recibo, conforme art. 7º, §7º, do
Decreto Estadual nº 15.093/2013.

4.1.

 
(    ) O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por
extenso...).
(  X  )  O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o
valor total de R$.......(....).
(     ) O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por
extenso...), sendo meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.
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5.1.
O pagamento será realizado no prazo constante do termo
Referência, contados a partir da data final do período de adimplemento
a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.1.1.
(  X  ) Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice
IPCA-E, conforme já indicado na Parte Geral deste Contrato.
(   ) Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice (...).

7.1.

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado do
Piauí, para o exercício de (2022), na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 14201 UNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ
- FUESPI
Fonte: 100 - RECURSOS DO TESOURO ESTADUAL
Programa de Trabalho:  12.122. 0002. 2000 - ADMINISTRAÇÃO DA
UNIDADE
Elemento de Despesa: 339039-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica
PI: (...)

8.1.

(  X  )  Não será exigida garantia de execução da contratada.
(   )  No prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério da Contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada
deverá prestar garantia contratual, correspondente a _____% (_______ por
cento) sobre o valor do contrato, em conformidade com o disposto no
art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993, vedada à prestação de garantia
através de Título da Dívida Agrária.

9.3 Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da
CONTRATANTE: os previstos no termo de referência.

10.2. Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da
CONTRATADA: os previstos no termo de referência.

11.4. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes
rotinas: as previstas no termo de referência.

12.1.1
Sem prejuízo das penalidades previstas na Parte Geral deste Contrato,
à CONTRATADA poderão ser aplicadas as seguintes sanções: as
previstas no termo de referência.

15.1. O prazo de vigência do Contrato é aquele fixado no Termo de
Referência.

15.3.

(    ) O prazo de execução do serviço é de (...dias/meses), contados a
partir do recebimento da Ordem de Serviço, prorrogável na forma do
art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
(  X  ) Tendo em vista que se trata de serviço continuado, não se aplica
ao caso a definição de prazo de execução.   
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Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o
presente instrumento, em 02 (DUAS) vias de igual forma e teor, que depois de lido
e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo
presentes.
 
                                       Teresina (PI), ___ de ____________ de 2022.
 
(NOME DA AUTORIDADE)
ÓRGÃO
CONTRATANTE
 
(EMPRESA)
(REPRESENTANTE – CARGO)
CONTRATADA

NEXO III- FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Sr. (a) Pregoeiro (a),

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2022 - PROCESSO SEI Nº.00089.000089/2022-03

Assunto: Proposta de Fornecimento conforme Edital.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados,
conforme Anexo I, que  integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE E CARGO:

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA

2. CONDIÇÕES GERAIS

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que
rege a presente licitação.

Nossa proposta para cumprir o objeto desta licitação nos termos estabelecidos no
Edital e seus anexos é a seguinte:

ITEM/LOTE– XX –XXXXXXXXX  
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Nº

 

DESCRIÇÃO

 

UNID.

 

QUANT.
VALOR UNIT.R$

 

VALOR TOTAL

R$

ITEM 01
 

XXXXXXXXXXX

 

Unid

 

XX
  

       

* Descrever o item detalhadamente.

2.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de
abertura do Pregão.

2.3. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.),
cotados separados e incidentes sobre a prestação de serviços.

(local e data)

_____________________________________________________________________

Assinatura e carimbo do(a) proponente(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

 

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2022 - PROCESSO SEI Nº.00089.000089/2022-03

..................................................................(nome da empresa), inscrita no CNPJ sob
N.º ...........................................,por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)
...............................................................................,portador da Carteira de Identidade
RG n.º .............................................,DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação para o presente certame.

(Local e data)

_______________________________________________________________

Assinatura e carimbo do(a) proponente(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

 

ANEXO V- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E

EQUIPARADAS
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Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2022 - PROCESSO SEI Nº.00089.000089/2022-03

..........................................................(nome da empresa), inscrita no CNPJ sob N.º

..............................................,por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)

..............................................................................., portador da Carteira de
Identidade RG n.º ...............................................,DECLARA, sob as penas da lei, que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação para microempresa e que
apresentará toda a documentação exigida para efeito de tal comprovação, mesmo
que esta apresente alguma restrição quanto a regularidade fiscal.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome, Identidade ou CPF do Declarante e carimbo)

 

ANEXO VI- DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE E EQUIPARADAS

  Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2022 - PROCESSO SEI Nº.00089.000089/2022-
03

................................................................(nome da empresa), inscrita no CNPJ sob N.º

........................................................,por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr.(a) ..............................................................................., portador da Carteira de
Identidade RG n.º .........................................................,DECLARA, sob as penas da lei,
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para microempresa e que
apresentará toda a documentação exigida para efeito de tal comprovação, mesmo
que esta apresente alguma restrição quanto a regularidade fiscal.

(Local e Data)

                    ______________________________________________

                      (Nome, Identidade ou CPF do Declarante e carimbo)

 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA CF/88

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2022 - PROCESSO SEI Nº.00089.000089/2022-03

 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não
possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em
observância à Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93.

(Local e Data)

                         ______________________________________________

                      (Nome, Identidade ou CPF do Declarante e carimbo)
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OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 2) Se a empresa licitante possuir
menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

Referência: Processo nº 00089.000089/2022-03 SEI nº 3818971
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - FUESPI-PI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - FUESPI-PI
Rua João Cabral, 2231 Norte - Bairro Pirajá, Teresina/PI, CEP 64002-150

Telefone: (86)3213-7862 - https://www.uespi.br

 

 
DESPACHO  Nº: 103/2022/FUESPI-PI/GAB/CPL        TERESINA/PI, 24 DE MARÇO DE
2022.                                
PROCESSO Nº: 00089.000089/2022-03
DESPACHO Nº 103/2022/FUESPI-PI/GAB/CPL-FUESPI-PI
PARA: ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO - FUESPI-PI
 

Solicitamos de vossa senhoria providências no sentido de viabilizar a PUBLICAÇÃO,
no Diário Oficial do Estado do Piauí (3824482), Jornal de Circulação
(3824101) e site da UESPI (www.uespi.br), do Aviso de licitação do Pregão
Eletrônico Nº 009/2022.

 

(documento datado e assinado eletronicamente).

 

João Bosco Barbalho Costa Júnior

Presidente - CPL/FUESPI

Documento assinado eletronicamente por JOÃO BOSCO BARBALHO
COSTA JÚNIOR - Matr.0027305-8, Presidente de Comissão
Permanente de Licitação - CPL, em 24/03/2022, às 11:30, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto
Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 3824720 e o código CRC FA33AC21.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº
00089.000089/2022-03 SEI nº 3824720
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO-SETUR

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O secretário de Estado do Turismo-SETUR, no uso da suas
atribuições legais, RESOLVE:
Com fundamento no inciso VI, do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e
posteriores alterações, e conforme o que consta do Processo nº sei
00153.000158/2021-79, HOMOLOGAR o procedimento licitatório na
modalidade Concorrência Pública nº002/2022, tipo menor preço, cujo
objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
empresa de engenharia para execução de pavimentação
paralelepípedo em vias públicas no município de Varzea Branca do
Piauí/PI, mediante o regime empreitada por preço global, conforme
especificações constantes no Edital e seus anexos e ADJUDICAR o
objeto licitado em favor da empresa A.K.R. PRADO EIRELI, CNPJ nº
19.074.597/0001-47, pela proposta mais vantajosa no valor de R$
882.591,62(oitocentos e oitenta e dois mil quinhentos e noventa e um
reais e sessenta e dois centavos).
Dê-se publicidade.

Teresina, 23 de março de 2022.

                         Flávio Rodrigues Nogueira Junior
Secretário de Estado do Turismo

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O secretário de Estado do Turismo-SETUR, no uso da suas
atribuições legais, RESOLVE:
Com fundamento no inciso VI, do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e
posteriores alterações, e conforme o que consta do Processo nº sei
00153.000109/2021-36, HOMOLOGAR o procedimento licitatório na
modalidade Concorrência Pública nº004/2022, tipo menor preço, cujo
objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
empresa de engenharia para execução de pavimentação
paralelepípedo em vias públicas no município de São Pedro do Piauí/
PI, mediante o regime empreitada por preço global, conforme
especificações constantes no Edital e seus anexos e ADJUDICAR o
objeto licitado em favor da empresa PRO ENGENHARIA LTDA, CNPJ
nº 22.851.187/0001-70, pela proposta mais vantajosa no valor de
R$1.004.354,08(um milhão quatro mil trezentos e cinquenta e quatro
reais e oito centavos).
Dê-se publicidade.

Teresina, 24 de março de 2022.

                         Flávio Rodrigues Nogueira Junior
Secretário de Estado do Turismo
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES DO PIAUÍ - SETRANS/PI

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 10/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO: AA.319.1.002886/20-05

 PROCESSO SEI Nº 00319.000058/2021-11

A SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES DO PIAUÍ
(SETRANS/PI), por intermédio da Comissão Permanente de
Licitações (CPL), torna público que às 10h00min do dia 13 de abril
de 2022, realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS,
do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de empreitada por preço
unitário, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa à
Administração Pública para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NA PI QUE
LIGA O MUNICÍPIO DE REGENERAÇÃO-PI AO POVOADO
PITOMBEIRA EM JARDIM DO MULATO-PI, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO ANEXO
AO EDITAL. Dotação Orçamentária: R$ 597.556,96 (quinhentos e
noventa e sete mil quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e
seis centavos); Classificação Orçamentária: 46.101.26.782.0008.1903;
Natureza da Despesa: 44.90.51; Fonte: 100; Nº SIAFE: 22001414 e

Nota de Reserva: 2022NR00215. O Edital e seus elementos
constitutivos estarão disponíveis para consulta e aquisição no Setor
de Licitações da SETRANS/PI, sito a Av. Pedro Freitas, s/n, Centro
Administrativo, bloco “G”, 1º Andar em Teresina/PI, Fone: (86) 3216-
3124, e-mail: cplsetranspi@gmail.com, de segunda a sexta-feira, das
07h30min às 13h30min.

Teresina/PI, 24 de março de 2022.

Abílio de Santana Ribeiro Júnior
Presidente da CPL/SETRANS

Visto:
Hélio Isaias da Silva

Secretário de Estado dos Transportes do Piauí

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 11/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO: AA.319.1.002844/21-13

A SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES DO PIAUÍ
(SETRANS/PI), por intermédio da Comissão Permanente de
Licitações (CPL), torna público que às 10h00min do dia 14 de abril
de 2022, realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS,
do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de empreitada por preço
unitário, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa à
Administração Pública para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS EM PARALELEPÍPEDO
NAS LOCALIDADES: SÃO CAETANO E NOVA MORADA, NA
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ, COM UMA ÁREA
DE 4.629,50 M², CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO
PROJETO BÁSICO ANEXO AO EDITAL. Dotação Orçamentária:
R$ 491.879,65 (quatrocentos e noventa e um mil oitocentos e setenta
e nove reais e sessenta e cinco centavos); Classificação Orçamentária:
46.101.26.782.0008.1895; Natureza da Despesa: 44.90.51; Fonte: 100;
Nº SIAFE: 22001406 e Nota de Reserva: 2022NR00211. O Edital e
seus elementos constitutivos estarão disponíveis para consulta e
aquisição no Setor de Licitações da SETRANS/PI, sito a Av. Pedro
Freitas, s/n, Centro Administrativo, bloco “G”, 1º Andar em Teresina/
PI, Fone: (86) 3216-3124, e-mail: cplsetranspi@gmail.com, de segunda
a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.

Teresina/PI, 24 de março de 2022.

Abílio de Santana Ribeiro Júnior
Presidente da CPL/SETRANS

Visto:
Hélio Isaias da Silva

Secretário de Estado dos Transportes do Piauí
Of.  263

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009//2022 – FUESPI

Processo Administrativo Nº. 00089.000089/2022-03– FUESPI.
OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a  locação
de 05 (cinco) veículos automotores, para atender as demandas
institucionais da FUESPI conforme especificações do Termo de
Referência.
Edital e anexos serão disponibilizados nos portais eletrônicos: https:/
/www.licitacoes-e.com.br; https//www.tce.pi.go.br.
Inicio acolhimento das propostas: 29/03/2022 às 08h00min.
Abertura das propostas: 11/04/2022 às 08h30min.
Disputa de Lances: 11/04/2022 às 09h00min. (Horário de Brasília)
Esclarecimentos Adicionais: CPL – FUESPI - Rua João Cabral, 2231,
Bairro Pirajá. e-mail: cpl@uespi.com

Teresina (PI), 24 de Março de 2022.

Manoel Genival Flor da Silva
Pregoeiro-UESPI

Of.  141
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DA REDAÇÃO

Pesquisa do Instituto
Datafolha, divulgada na
quinta-feira, 24 de março,
aponta uma polarização
entre o ex-presidente Lula
(PT) e o atual líder do Exe-
cutivo, Jair Bolsonaro (PL),
na corrida eleitoral. O pe-
tista aparece com 47,7%
dos votos válidos, ou seja,
quando se excluem os
brancos/nulos/nenhum e
os que não sabem.

Se Lula tem 47,7%,
Bolsonaro também sobe
nos votos válidos e chega
a 28,8%, enquanto a ter-
ceira via não consegue
crescer e segue estaciona-
da com um dígito na corri-
da eleitoral.

Na pesquisa, Lula apa-
rece bem próximo de uma
vitória no primeiro turno.

Quando se considera
os brancos/nulos e ne-

nhum, e os que não sa-
bem, Lula concentra 43%
das intenções de votos es-
timulada; Bolsonaro apa-
rece com 26%.

Entre os demais pré-
candidatos, o ex-juiz Sér-
gio Moro tem 8% das in-
tenções de voto, seguido
por Ciro Gomes com 6%.
Na sequência aparece o
governador de São Paulo,

João Dória (PSDB) com
2%; André Janones (A-
vante) também com 2%.
Três pleiteantes apare-
cem com 1% cada, são e-
les: Simone Tebet (MDB);
Felipe D’Ávila (Novo) e
Vera Lúcia (PSTU). Em
branco/nulo e nenhum
somam 6%; e os que não
sabem somam 2%.

A margem de erro é

de dois pontos percen-
tuais, para mais ou para
menos. O Datafolha ouviu
2.556 eleitores em 181
municípios de todo o país
entre terça e quarta-feira
desta semana. A pesquisa
foi registrada no Tribunal
Superior Eleitoral (TSE)
sob o protocolo BR-
08967/2022. O nível de
confiança do levanta-
mento, isto é, a probabili-
dade de que ele reprodu-
za o cenário atual, consi-
derando a margem de er-
ro é de 95%.

STF autoriza investigar Milton Ribeiro
MEC NO FOCO

DO G1.

O Brasil registrou na
quinta-feira (24) 300 mor-
tes pela Covid-19 nas últi-
mas 24 horas, totalizando
658.367 óbitos desde o i-
nício da pandemia. Com is-
so, a média móvel de mor-
tes nos últimos 7 dias é de
269, a mais baixa desde
21 de janeiro, quando foi
de 257. Em comparação à
média de 14 dias atrás, a
variação foi de -42%, indi-
cando tendência de queda
nos óbitos decorrentes da
doença.

Acre, Amazonas, Ama-
pá, Ceará, Rio Grande do
Norte e Roraima não tive-
ram registro de morte por
Covid nas últimas 24 ho-
ras. O Espírito Santo não
divulgou dados devido a

um problema técnico. O
país também registrou
35.544 novos diagnósticos
de Covid-19 em 24 horas,
completando 29.764.701
casos conhecidos desde o
início da pandemia. Com
isso, a média móvel de ca-
sos nos últimos 7 dias foi
de 34.145.

Em seu pior momento, a
média móvel superou a
marca de 188 mil casos
conhecidos diários, no dia
31 de janeiro deste ano. Os
números estão no novo le-
vantamento do consórcio
de veículos de imprensa
sobre a situação da pande-
mia de coronavírus no Bra-
sil, consolidados às 20h. O
balanço é feito a partir de
dados das secretarias esta-
duais de Saúde.

CAMILA MATTOSO - FOLHAPRESS 

PAINEL
CHOQUE DE REALIDADE
Os números do Datafolha reforçam o ajuste de expec-
tativas que lideranças do PT vêm fazendo nas últimas
semanas sobre a disputa eleitoral. A euforia do início
do ano, com projetos de vitória em primeiro turno, deu
lugar à mensagem vinda da cúpula de que a corrida
será apertada. Um ponto preocupante é a rejeição de
Lula entre eleitores não-petistas, que permanece mais
alta do que a média, apesar dos acenos ao centro,
como a aliança com Geraldo Alckmin (PSB).

Nacional6 JORNAL MEIO NORTE - TERESINA (PI), SEXTA-FEIRA, 25 de março de 2022

EM CASA 
No total da amostra, o ex-presidente é rejeitado por
37% dos eleitores. O número sobe para 47% entre os
sem preferência partidária, 55% entre emedebistas e
56% no universo de simpatizantes de outros partidos.

PRÓS E CONTRAS 
Os dados devem dar mais combustível à disputa no PT
sobre a coligação com Alckmin. Defensores afirmam
que ampliar o leque é a única maneira de reduzir a
rejeição do ex-presidente. Para opositores, os dados
provam que o ganho eleitoral da aliança não compen-
sa o desgaste político.

CHEGOU 
Segundo o Datafolha, Jair Bolsonaro (PL) teve 29% na
pesquisa espontânea entre os homens, empatado com
Lula, que marcou 30%. Em dezembro de 2021, a van-
tagem do petista era de 13 pontos percentuais neste
recorte: 35% a 22%.

RETROVISOR 
Entre as mulheres, a diferença caiu também, mas
menos. No eleitorado feminino, 29% afirmam espon-
taneamente que votam no petista, contra 18% em
Bolsonaro. Na pesquisa anterior, a margem de Lula
era de 30% a 14%.

AGUARDEM 
O otimismo no campo bolsonarista com o Datafolha
não se resume aos números da quinta (24). De acordo
com governistas, o levantamento não reflete total-
mente o impacto do Auxílio Brasil.

GORDURA 
No segmento dos que recebem o benefício, Lula marca
59%, enquanto Bolsonaro tem 19%. Aliados do presi-
dente não nutrem esperança de virada neste segmento,
mas afirmam que a margem em prol do petista está
inflada e tende a cair bastante nas próximas pesquisas.

ATÉ O FIM 
“Sou brasileiro e não desisto nunca", afirma Lupi. "Temos
que ter resistência para chegar até o processo eleitoral
com força", completa. Antonio Neto, do PDT-SP, aponta
que Ciro e Sergio Moro estão empatados tecnicamente.
"A tendência é que Ciro se consolide como a única opção
real para quem não quer Lula nem Bolsonaro", diz.

FICHA 
Organizador do encontro que apresentou pastores liga-
dos ao MEC a prefeitos do Maranhão, Júnior Garimpeiro
(PP), de Centro Novo, já foi preso em uma investigação
de garimpo ilegal. Ele foi um dos alvos de operação da
PF em setembro de 2021 para desarticular uma
quadrilha de desmatadores.

CARTÃO DE VISITAS 
O prefeito, que já foi solto, organizou evento em maio
do ano passado com os pastores Gilmar Santos e Aril-
ton Moura. Na ocasião, prefeitos da região foram apre-
sentados aos dois e passaram a ter interlocução com o
ministério, por intermédio dos religiosos.

É PIQUE 
A ministra da Mulher, Damares Alves, confirmou na quar-
ta (23) que irá disputar um cargo eletivo em outubro. Ela
chegou a anunciar para o presidente Jair Bolsonaro (PL)
a desistência do projeto eleitoral na última segunda (21)
no Palácio do Planalto, minutos antes da festa surpresa
para comemorar o aniversário do presidente.

É HORA 
Durante a conversa, no entanto, Damares acabou con-
vencida a disputar e voltou atrás. Eles ainda não bat-
eram o martelo sobre qual cargo, nem por qual estado,
mas tudo indica que será para o Senado pelo Amapá.

RIXA 1 
O ex-ministro da Educação Abraham Weintraub passou
a criticar seu ex-colega de governo Tarcísio de Freitas
(Infraestrutura) em redes sociais e questionar suas cre-
denciais conservadoras. Ambos pretendem ser can-
didatos ao governo de São Paulo.

RIXA 2 
Você é avalista do Tarcísio? Põe sua mão no fogo por
ele?", disse, respondendo a um comentário no Twitter.
O ex-ministro também questionou se Tarcísio, no
comando da PM, teria firmeza para defender cidadãos
vítimas de arbitrariedades do Estado.

DATAFOLHA

LULA e Bolsonaro polarizam em pesquisa
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Lula tem 47,7% e Bolsonaro
28,8% dos votos válidos

A margem 
de erro é de 
dois pontos 
percentuais,
para mais ou 
para menos

O Instituto ouviu 2.556 eleitores em 181 municípios de 
todo o país entre terça e quarta-feira desta semana

AGUIRRE TALENTO,
ANDRÉ DE SOUZA E
MARIANA MUNIZ
DO JORNAL O GLOBO

A ministra do Supremo
Tribunal Federal (STF) Cár-
men Lúcia autorizou aber-
tura de inquérito para apu-
rar suspeitas contra o mi-
nistro da Educação Milton
Ribeiro, envolvendo a
atuação de dois pastores
na liberação de recursos
do ministério para prefei-
turas de aliados. A solici-
tação havia sido feita pe-
lo procurador-geral da
República Augusto Aras
na quarta-feira. Em outra
decisão, ela também deu
15 dias para a PGR dizer
se vai querer investigar o
presidente Jair Bolsonaro,
indicando que ele tam-
bém deveria ser alvo da
apuração.

“A gravidade do quadro
descrito é inconteste e não
poderia deixar de ser obje-
to de investigação imedia-

ta, aprofundada e elucidati-
va sobre os fatos e suas
consequências, incluídas as
penais”, diz trecho da deci-
são abrindo inquérito para
investigar o ministro da E-
ducação.

Ainda segundo a minis-
tra, a investigação de Mil-
ton Ribeiro é indispensável:
“Nos autos se dá notícia de
fatos gravíssimos e agressi-
vos à cidadania e à integri-
dade das instituições repu-
blicanas que parecem con-
figurar práticas delituosas.”

Em outro trecho da de-
cisão, Cármen Lúcia diz que
“o cenário exposto de fatos
contrários ao direito, à mo-
ralidade pública e à serie-
dade republicana impõe a
presente investigação pe-
nal como atendimento de
incontornável dever jurídi-
co do Estado e constitui
resposta obrigatória do Es-
tado à sociedade, que espe-
ra o esclarecimento e as

providências jurídicas do
que se contém na notícia
do crime”.

“Defiro o pedido da Pro-
curadoria-Geral da Repúbli-
ca e determino a instaura-
ção de inquérito em desfa-
vor de Milton Ribeiro, Mi-
nistro de Estado da Educa-
ção, para apurar os fatos
descritos, que indicam pos-
sível prática de crimes”, esc-
reveu. A ministra ainda
autorizou a tomada dos
depoimentos do ministro,
dos pastores Arilton Moura
e Gilmar Santos e dos pre-
feitos que relataram pedi-
dos de propina em troca da
liberação de recursos do
ministério. Ao autorizar a-
bertura da investigação,
Cármen Lúcia determinou
o envio dos autos para a
Polícia Federal e fixou o
prazo de 30 dias para reali-
zação das diligências.

MINISTRO está no centro de polêmica

VA
LT

ER
 C

AM
PA

N
AT

O

Dólar recua a R$ 4,83 e
renova menor patamar

Brasil tem menor média
em mais de dois meses

DO G1.

O dólar fechou nova-
mente em queda na
quinta-feira (24), enga-
tando o sétimo dia segui-
do de baixa e renovando
o menor patamar desde
março de 2020. Os inves-
tidores reagiram ao pata-
mar atraente dos juros
básicos no Brasil e à dis-
parada nos preços das
commodities.

A moeda norte-amer-
icana recuou 0,25%, co-
tada a R$ 4,8319. Na mí-

nima da sessão, chegou a
R$ 4,7655. Veja mais co-
tações. O dólar voltou a
fechar no menor patamar
desde 13 de março de
2020 (R$ 4,8127). Já o I-
bovespa fechou em alta.

Na quarta-feira, o dó-
lar caiu 1,43%, a R$
4,8438 . Com o resulta-
do desta quinta, passou
a acumular queda de
3,66% na semana e
6,29% no mês. No ano,
tem baixa de 13,33%
frente ao real.

QUEDA DE 0,25%

MORTES POR COVID

PARADO 
Carlos Lupi, presi-
dente do PDT, diz
que não desanima
com o fato de Ciro
Gomes (CE) não ter
crescido no Data-
folha. O presiden-
ciável ficou com
7% em dezembro e
com 6% na nova
pesquisa.
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DESPACHO  Nº: 107/2022/FUESPI-PI/GAB/CPL        TERESINA/PI, 25 DE MARÇO DE
2022.                                
PROCESSO Nº: 00089.000089/2022-03
DESPACHO Nº 107/2022/FUESPI-PI/GAB/CPL-FUESPI-PI
PARA: ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO DA UESPI - ASCOM/FUESPI
 
Solicitamos de Vossa Senhoria providências no sentido de viabilizar a
PUBLICAÇÃO, no site da UESPI (www.uespi.br), do EDITAL DE LICITAÇÃO
FUESPI Nº 009/2022 – LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. (3818971).

 
Na certeza do pronto atendimento, colocamo-nos a disposição para demais
esclarecimentos.

 
Atenciosamente,

 
João Bosco Barbalho Costa Júnior
Presidente CPL/FUESPI

 
(Documento assinado e assinado eletronicamente)

Documento assinado eletronicamente por JOÃO BOSCO BARBALHO
COSTA JÚNIOR - Matr.0027305-8, Presidente de Comissão
Permanente de Licitação - CPL, em 25/03/2022, às 12:02, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto
Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 3839292 e o código CRC AB1602E1.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº
00089.000089/2022-03 SEI nº 3839292
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DESPACHO  Nº: 60/2022/FUESPI-PI/GAB/ASCOM        TERESINA/PI, 25 DE MARÇO DE
2022.                                
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Pedimos que seja atendido o despacho 107 (3839292).

Documento assinado eletronicamente por RENATA TEIXEIRA COSTA DA
ROCHA - Matr.0269462-0, Técnica de Apoio, em 25/03/2022, às 12:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 3840008 e o código CRC 73074996.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº
00089.000089/2022-03 SEI nº 3840008
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